Acao monitoria - Nota promissoria prescrita -
Extincéo da relagao cambial - Avalista -
llegitimidade passiva - Auséncia de
responsabilidade

Ementa: Ag@o monitéria. Nota promisséria prescrita.
Avalista. llegitimidade passiva. Auséncia de responsabili-
dade. Sentenca mantida.

- Havendo a extincdo da relacéo cambial, com a ocor-
réncia da prescricdo, perde eficdcia o aval. Sendo assim,
o corréu avalista ndo possui legitimidade para figurar no
polo passivo da acdo monitéria, salvo se comprovado
que auferiu beneficio com a divida, o que ndo se veri-
ficou na espécie.

APELACAO CIVEL N° 1.0684.12.000019-6/001 - Co-
marca de Tarumirim - Apelante: Everaldo Rodrigues Vieira
- Apelados: Wilson Ferreira Neto, Carlos Alberto de Oli-
veira - Relator: DES. WANDERLEY PAIVA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 119 Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos, & unanimidade,
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de junho de 2013. - Wanderley
Paiva - Relator.

Notas taquigréficas

DES. WANDERLEY PAIVA - Trata-se de apelacdo
interposta contra sentenca de f. 54/58, proferida pelo
MM. Juiz José Carlos de Matos da Secretaria do Juizo da
Comarca de Tarumirim, que, nos autos da acdo moni-
téria, ajuizada por Everaldo Rodrigues Vieira em face de
Carlos Alberto de Oliveira e Wilson Ferreira Neto, acolheu
a preliminar de ilegitimidade passiva e julgou extinta a
acdo monitéria sem resolucdo de mérito em relacéo ao
embargante Wilson Ferreira Neto, nos termos do art. 267,
VI, do CPC.

No mérito, julgou procedentes, em parte, os
embargos ao mandado monitério aviados por Carlos
Alberto de Oliveira e constituiu de pleno direito o tftulo
executivo judicial, no valor de R$25.470,00, devendo
o valor ser corrigido monetariamente pelos indices da
Corregedoria-Geral de Justica, a partir da data do venci-
mento, e acrescido de juros de mora de 1% ao més, a
partir da citagéo.

Em razdéo da sucumbéncia reciproca do autor e do
embargante Carlos Alberto de Oliveira, condenou cada
uma ao pagamento de 50% das custas processuais, além
de R$2.500,00 ao patrono da parte contrdria.

Foram interpostos embargos de declaracéo pelo
requerido Carlos Alberto de Oliveira, f. 62/64, rejei-

tados a f. 65, por entender inexistir omisséo, obscuridade
ou contradicdo.

Inconformado com a decisGo proferida, o autor
interpds recurso de apelacéo, f. 67/75, sustentando, em
suas razées, que a sentenca merece ser reformada para
reconhecer a legitimidade passiva do segundo requerido,
visto que este recebeu o dinheiro deixado pelo apelante,
beneficiando-se e fazendo uso do montante emprestado
ao primeiro apelado; portanto, sua responsabilidade é
inequivoca, nos termos da declaracdo de f. 36 dos autos.

Por fim, requereu a concesséo do beneficio da assis-
téncia judicidria gratuita, concluindo pelo provimento do
recurso, com a consequente reforma da decisdo profe-
rida.

Intimado, o segundo requerido apresentou contrar-
razées, f. 83/88, pugnando, em suma, pela manutencéo
da sentenca.

Proferido despacho & f. 94, intimando o apelante
para que comprovasse sua condicdo de hipossuficiéncia.

Contudo, ante a inércia do apelante, f. 102, foi inde-
ferido o beneficio da assisténcia judicidria, intimando-se o
apelante para efetuar o recolhimento das custas recursais,
sob pena de desercdo, f. 104.

Custas recursais recolhidas as f. 115/118.

E, em suma, o relatério.

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso.

Tratam os autos de ag@o monitéria proposta pelo
apelante em face dos apelados, visando ao recebi-
mento do crédito descrito na nota promisséria prescrita &
f. 08, tendo como emitente o primeiro requerido e como
avalista o segundo réu.

Na sentenca, o i. Juiz monocrdtico entendeu pela
ilegitimidade passiva do avalista, extinguindo o feito, sem
resolucdo de mérito, em relacdo a ele.

Em face de aludida deciséo, recorre o autor
pugnando pela manutencéo do segundo requerido no
polo passivo da demanda, aduzindo, para tanto, que este
fez uso do montante emprestado ao primeiro apelado;
portanto, sua responsabilidade é inequivoca, nos termos
da declaracéo de f. 36 dos autos.

Pois bem.

De inicio, importante salientar, como bem desta-
cado na sentenca a quo, quando hd prescricdo da
acdo cambidria, hd perda da eficacia do aval, néo
respondendo o garante pela obrigacéo assumida pelo
devedor principal.

Em recente julgado, o colendo Superior Tribunal de
Justica manifestou este entendimento:

Agravo regimental no recurso especial. Agdo monitéria. Nota
promisséria. Prescricdo cambidria. llegitimidade passiva dos
avalistas. Acérdéo recorrido em harmonia com o enten-
dimento desta Corte. Agravo improvido. (AgRg no REsp
1209815/MT, Rel. Ministro Massami Uyeda, Terceira Turma,
julgado em 26.06.2012, DJe de 02.082012.)
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Civil e processual. Embargos & acdo monitéria. Cheque pres-
crito. Avalista. llegitimidade passiva para a causa. - |. Prescrita
a acdo cambidria, perde efic4cia o aval, ndo respondendo
o garante pela obrigagdo assumida pelo devedor principal,
salvo se comprovado que auferiu beneficio com a divida,
circunsténcia néo registrada na espécie. Il. Recurso especial
nédo conhecido. (REsp 1022068/SP, Rel. Ministro Aldir Passa-
rinho Junior, Quarta Turma, julgado em 02.12.2008, DJe de
02.02.2009.)

Portanto, em regra, o avalista ndo responde pelo
débito descrito na nota promisséria prescrita, salvo se
comprovado seu locupletamento, ou seja, se o valor
descrito foi utilizado pelo avalista.

In casu, sustenta o apelante que o valor cobrado foi
utilizado pelo avalista, valendo-se, para tanto, da decla-
racdo de f. 36 dos autos.

Pois bem.

Em andlise do cotejo probatério contido nos autos,
ndo é possivel concluir, de forma segura, que o avalista/
segundo requerido tenha utilizado o valor descrito no
crédito de f. 08.

Isso porque a declaracéo de f. 36 em nada comprova
que o apelado avalista tenha sido beneficiado pelo valor
descrito. Verifica-se que na declaracdo hd uma descricéo
de uma relacdo estabelecida entre partes distintas e que,
portanto, ndo tem o condédo de comprovar a utilizacédo,
pelo avalista, de aludido valor.

Nesse diapasdo, caberia ao autor/apelante
comprovar a responsabilidade do avalista no presente
caso, nos termos do art. 333, |, do CPC, o que ndo
cuidou de fazer.

Dessa forma, tratando-se de acdo monitéria de
titulo prescrito, ndo hd como prevalecer a responsabi-
lidade do avalista, mormente quando ndo h& compro-
vacdo de que o mesmo se tenha beneficiado como a
quantia em questdo.

Esse é o entendimento jurisprudencial:

Ementa: Apelacdes civeis. Acdo monitéria. Preliminar. Nao
conhecimento. Interposicdo prematura. Inocorréncia. llegi-
timidade passiva dos avalistas. Cambial prescrita. Desfazi-
mento da garantia acesséria. Locupletamento ndo demons-
trado. Precedentes. Honordrios advocaticios.  Decisgo
mantida. - 1. Nao hd falar em intempestividade do recurso
se, embora interposto antes da decisdo integrativa, foi aviado
dentro do prazo recursal e apés ultrapassado o lapso para
interposico de embargos de declaracéo, se ndo eviden-
ciado, ademais, estar pendente o exaurimento da jurisdi¢do.
2. A prescricdo da nota promisséria pée fim &s garantias
acessérias se ndo demonstrado o locupletamento ilicito dos
garantidores (avalistas). 3. Os honorédrios advocaticios devem
ser estabelecidos em termos justos, considerando-se a impor-
téncia e a presteza do trabalho profissional, assim como a
imprescindibilidade de o causidico ser remunerado condig-
namente, utilizando-se para tanto os parGmetros estabele-
cidos nos §§ 3° e 4° do artigo 20 do Cédigo de Processo
Civil. (TIMG, Apelagdo Civel 1.0073.07.034110-9/001,
Rel. Des.® Teresa Cristina da Cunha Peixoto, 89 Cémara
Civel, julgamento em 09.02.2012, publicagdo da stmula em
16.02.2012.)
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Ementa: Apelacdo civel. Acdo monitéria. Cheque prescrito.
Perda da forca executiva. Fim da responsabilidade do avalista.
llegitimidade passiva. Art. 267, VI, do CPC. - Prescrita a acdo
cambial, desaparece a abstracdo das relagdes juridicas
cambiais firmadas, e o aval aposto perde sua eficdcia, por
ndo ter mais o titulo caracteristicas cambiariformes. Assim,
néo pode o avalista integrar o polo passivo da lide. (TIMG,
Apelacéo Civel 1.0024.11.119032-8/001, Rel. Des. Anténio
de P4dua, 14° Cémara Civel, julgamento em 06.09.2012,
publicacdo da stmula em 18.092012.)

Acdo monitéria. Nota promisséria prescrita. Avalista. llegiti-
midade passiva ad causam. Exclusdo da lide. Nao desconsti-
tuicdo do titulo pelo devedor principal. Embargos rejeitados.
Deciséo mantida. Prescrita a nota promisséria, a relacdo
cambial se extingue, desaparecendo, consequentemente, a
responsabilidade do avalista, visto que o aval é instituto tipi-
camente cambial. Para que seja possivel a inversdo do &nus
da prova prevista na Medida Proviséria 2.172-32/2001,
essencial que seja verossimil a alegacdo do devedor, o que
néo se verifica no caso. Cabe ao embargante assim, na acéo
monitéria, comprovar a inexisténcia da divida ou qualquer
fato impeditivo, extintivo ou modificativo do direito do autor,
nédo se prestando para tal fim meras alegacées desprovidas
de qualquer comprovacéo nos autos. (TIMG, Apelacdo Civel
1.0261.02.009737-2/001, Rel.” Des.” Selma Marques,
julgamento em 06.09.2005, publicacdo da simula em
24.09.2005.)

Dessa forma, ndo hd como acolher a pretenséo
recursal, razéo pela qual a manutencéo da sentenca é
medida que se impde.

Com tais consideracdes, nego provimento ao
recurso, para manter, incélume, a r. decisdo hostilizada.

Custas recursais, pelo apelante.

DES. ALEXANDRE SANTIAGO - De acordo com
o Relator.

DES. BRANDAO TEIXEIRA - De acordo com o Relator.

Sémula - NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.



